
PORTARIA Nº 397/2016. 

Institui  Grupo de Trabalho para  criação de
um Centro de Investigação de Óbitos de In-
teresse Epidemiológico.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO
GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, em conformidade com o disposto no
art. 90, inc. I e III da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e 

-  considerando  os  termos  do  Inquérito  Civil  nº
01128.00024/2012, instaurado pela Promotoria de Justiça da Defesa dos Direitos Hu-
manos de Porto Alegre, referente à investigação de óbitos;

- considerando a necessidade de diminuir o número
de registros de causas mal definidas de Mortalidade no Estado do Rio Grande do Sul;

- considerando a necessidade de qualificar processo
de análise e registro de causas de mortalidade, no âmbito do Estado do Rio Grande do
Sul; 

RESOLVE:

Art. 1º  Instituir Grupo de Trabalho para desenvolvi-
mento de Projeto de criação de um Centro de Investigação de Óbitos de Interesse Epi-
demiológico, sob a responsabilidade da Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 2º Competirá ao Grupo de Trabalho elaborar o
projeto e indicar as diretrizes para o Centro de Investigação de Óbitos de Interesse Epi-
demiológico.

Artigo 3º O grupo de trabalho de que trata o artigo
1º será composto pelos integrantes a seguir relacionados:
- Francisco Antônio Zancan Paz- GAB/SES
- Elson Romeu Farias - DAS/SES
- Marilina Assunta Bercini - CEVS/SES;
- Tani Maria Schiling Ranieri - CEVS/SES;
- Barbara Rejane Machado da Cruz - DGTI;
- Jefferson Braga Silva - Pontifícia Universidade Católica - PUC/RS;
- Manuel Constant Neto - Presidente da Câmara Técnica de Medicina Legal do CRE-
MERS.

Art. 4º O Grupo de Trabalho será presidido e coor-
denado pelo representante do GAB/SES e reunir-se-á semanalmente.

Parágrafo único. Compete à coordenação do grupo
de Trabalho o apoio administrativo necessário ao desenvolvimento dos trabalhos, con-
vocações de reuniões, elaboração de atas e encaminhamento de documentos produzi-
dos.



Art. 5º O Grupo de Trabalho poderá convidar repre-
sentantes de faculdades e órgãos, entidades públicas ou privadas, bem como especia-
listas em assuntos ligados ao tema, cuja presença seja considerada necessária ao
cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 6º  As funções dos representantes no Grupo de
Trabalho não serão remuneradas, e seu exercício será considerado serviço público re-
levante.

Art. 7º O Grupo de Trabalho deverá, no prazo máxi-
mo de 180 dias, contados da publicação desta Portaria, apresentar o Projeto de que
trata o art. 1º desta Portaria. 

Parágrafo único. O prazo definido no caput que trata
este artigo poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado, por período não
superior a 90 (noventa) dias.

Art.  8º  Esta Portaria entrará em vigor a partir  da
data da publicação no DOE.

Porto Alegre, 17 de novembro de 2016.

JOÃO GABBARDO DOS REIS
       Secretário de Estado da Saúde


